
aprova projeto da re
ativa e da Turminas

forma

Os deputados aprovaram o PI. 399199, que trata da organização da
Governadoria e da Secretaria do Casa Civil e Comunicação Social, e o PL

534199, que dispõe sobre a Turminas
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Educação
Termina hoje o Seminário
Legislativo "Construindo a
política de educação
pública em Minas Gerais",
promõvido pelo Alemg. O
documento final será
votado em reunião no
Plenário, coordenada pelo
deputado Rogério Correia
(PT), a partir das 8 horas.
O encerramento deverá
ser feito pelo presidente
Andérson Adauto (PMDB).
Agenda e páginas
12 a 14

Workshop
A Escola do Legislativo
comunica aos deputados
que o Woikshop
"Panorama da Política
Brasiléira" passará, a partir
do próximo dia 27, a
acontecer na sala de
reuniões da Diretoria-
Geral, sempre às quartas e
quintas-feiras, das
7h3Omin às 9 horas.
Excepcionalmente, nesta
semana não haverá
atividades do evento

Problemas
tecnkOs
Pár, problemas técnicos, o
Assembléia Informa de
hoje deixa de trazer, entre
outras, as matérias
referentes à Reunião
Extraordinária da última
terça-feira (19) à noite e à
Ordinária da tarde de
ontem. A cobertura
completa estará no jornal
de amanhã

.
rienario
administr

O Plenário aprovou on-
tem à noite, em turno úni-
co, por 52 votos favoráveis
e 7 contrários, o Projeto de
Lei (PL) 399/99, do gover-
nador, que dispõe sobre a
organização da Gover-
nadoria e da Secretaria da
Casa Civil e Comunicação
Social, extingue a Secretaria
de Assuntos Municipais e
cria unidades administrati-
vas na Secretaria de Segu-
rança Pública. O projeto foi
aprovado naforma do
substitutivo n° 1, apresen-
tado pelo relator designa-
do em Plenário, deputado
Rêmolo Aloise (PFL).

Com a aprovação do
substitutivo, ficaram preju-
dicadas as emendas nos 1,
5, 6, 8, 10, 11, 16, 18, 20, 21,
22, 24, 25, 26, 27, 28 e 29. O
artigo 30 do substitutivo,
que trata da extinção da
Secretaria de Assuntos Mu-
nicipais, votado em separa-
do, foi aprovado por 46
votos a favor e 11 contra. O
artigo 41, que dispõe sobre
a autorização para que os
serviços de construção
emergencial ou de manu-
tenção corretiva ou preven-
tiva em cadeia pública ou
estabelecimento prisional
sejam executados por enti-

dade pública ou privada,
mediante celebração de con-
vênio específico com o Es-
tado, por intermédio da
Secretaria de Justiça e da
Secretaria de Segurança Pú-
blica, foi aprovado por 49
votos a 11, ficando prejudi-
cada a emenda n° 19.

Também foram aprova-
das as emendas n

os 31, 33 e
35, e a subemenda n° 1 à
emenda 32, que receberam
pareceres favoráveis. Vota-
ram pela aprovação 48 de-
putados, 7 votaram contra
e 3 votaram em branco.
Com a aprovação da
subemenda n° 1, ficou pre-
judicada a emenda n° 32.

Por 46 votos a 4 e 6 em bran-
co, foram rejeitadas as
emendas, nos 2, 3, 4, 9, 12,
13, 14, 15, 17,23,30 e 34, que
receberam pareceres pela
rejeição. A emenda n°7, que
também havia recebido pa-
recer pela rejeição, foi vota-
da destacadamente e apro-
vada, por 55 votos a S.
Turminas - Ainda na Reu-
nião Extraordinária da noi-
te, foi aprovado em turno
único o PL 534/99, na for-
ma do substitutivo n°1, que
assegura a manutenção da
Empresa Mineira de Turismo
(Turminas). A cobertura com-
pleta estará no Assembléia
Informa de amanhã.

Globalização e mercado asiático -
As perspectivas do mercado asiático e o	Alternativas para o Brasil", realizado pela
mpacto da globalização são alguns dos	Alemg e o Governo de Minas. A reunião
aspectos que o economista e diretor do	começo às 19 horas, no Plenário. O
nstituto Contemporâneo de Relações	professor de Relações Internacionais da
lnternaciorich', de Behn, Eu Menq e'toro	Faculdade de Ciências Políticas do
abordando E'o e na pa!est!a A China chego	Universidade Autônoma do México, Luiz
co futuro". Elo pari cipa do 5 evento do	Gon7alez Suso, 6 fala! sob!e ' Ámér co
Fo!uro "Po1'ficas Macroeconômicas	 Lat na entie o ob'ran o e o Aica". Agenda



Comissão Especial da PEC 24199
Requerimento pede debate com alunos e
professores das instituições

O pró-reitor de Admi-
nistração, Finanças e Plane-
jamento da Uemg, Paulo	 -
Gama Dias, solicitou aos de-
putados da Comissão que se	 -	 -. -	-
dediquem à PEC 24/99 e	 à.
que apresentem uma solu-	,.
ção definitiva para a situ-
ação. O deputado Doutor
Viana (PDT) disse que es-	 k	 '

tará vigilante e buscará
soluções para que as uni-	 -
versidades se consolidem	 -
definitivamente no Esta-
do. O deputado Arlen San-
tiago (PTB) afirmou, ain-
da que o caminho ara	

Da esquerda paro o direita: Paulo Piau (PFL), Márcio Cunha (PMDB),
P	 Carlos Pimenta (PSDB) e Marcelo Gonçalves (PDT)

desenvolvimento de um
país é investir na educação,	. . -por isso é preciso que o Es- Na opinião do deputado na área da pesquisa científi-
tado dê uma atenção espe- Paulo Piau (PFL), autor da ca. No encerramento da reu-
cial ao assunto. PEC, essa e a hora da deci- nião, o deputado Carlos Pi-
Requerimento - Para o de- são: ou o Estado da o devi- menta (PSDB) apresentou
putado Carlos Pimenta do valor às universidades requerimento, aprovado,
(PSDB), presidente da Co- ou irão sucumbir face a ta- solicitando que sejam con-
missão Especial, a PEC, se manho descaso.	vidados para uma reunião
aprovada, irá consolidar o O deputado Márcio Cu- da Comissão Especial o cor-
ensino superior do Estado, nha (PMDB), relator da po docente e discente da
viabilizando o desenvolvi- PEC, disse ser preciso en- Uemg; e que seja realizada
mento de pesquisas, a am- contrar formas de consoli- uma audiência pública, em
pliação da área física dos dar as universidades de Montes Claros, com a pre-
respectivos campi, como Minas. Na opinião dele, a sença do corpo docente e
também o auxílio para a Uemg, por exemplo, pode discente da Unimontes a fim
compra de equipamentos. prestar um grande serviço de discutir a proposta.

Transporte, Comunicação e Obras Públicas
Deputado solicita conclusão de obras em aeroportos
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Comissão Especial da PEC 24199

Discutida PEC que prevê recursos
orçamentários para Uemg e Unimontes

Presenças
Participaram da
reunião o assessor de
comunicação da
Unimontes, Alexandre
Sezko, e os deputados
Carlos Pimenta (PSDB),
que presidiu a reunião;
Márcio Cunha (PMDB),
Paulo Piau (PFL),
Marcelo Gonçalves
(PDT), Alberto Bejoni
(PFL), Doutor Viana
(PDT) e Arlen Santiago
(PTB)

A Proposta de Emenda
à Constituição (PEC) 24/99,
que prevê dotação de recur-
sos à Uemg (Universidade
do Estado de Minas Gerais)
e à Unimontes (Universida-
de Estadual de Montes Cla-
ros), foi tema de debates
ontem, durante reunião da
Comissão Especial criada
para analisá-la. A proposta,
do deputado Paulo Piau
(PFL) e outros, foi elogiada
pelo pró-reitor de Adminis-
tração, Finanças e Planeja-
mento da Uemg, Paulo
Gama Dias, que disse que a
PEC é um grande passo para
que as universidades consi-
gam desenvolver seus pro-
jetos e pesquisas em prol da
sociedade. Já o reitor da
Unimontes, José Geraldo de
Freitas Drumond, afirmou
que os recursos previstos na
PEC não são suficientes para
realizar um bom trabalho nas
universidades em questão.

A PEC acrescenta dispo-
sitivos ao artigos 161 e 199
da Constituição. Acrescen-
ta a seguinte alínea ao inciso
IV do artigo 161: a des-
tinação de recursos para a
Uemg e para a Unimontes.
O artigo relaciona os pro-
cedimentos vedados, no
que se refere à execução
orçamentária, entre eles a
vinculação de receita de
imposto a órgão, fundo ou
despesas (inciso IV), com
as ressalvas que estabele-
ce. Entre elas, a PEC insti-
tui a ressalva da destinação
de recursos para as duas
universidades.
Conteúdo - O artigo 199,
que trata de universidades
e da instalação de unidades

da Uemg, fica acrescido,
segundo a PEC, do se-
guinte parágrafo 1°, pas-
sando o parágrafo único a
vigorar como parágrafo
2°: O Estado atribuirá do-
tações e recursos destina-
dos à operacionalização e
manutenção das ativida-
des necessárias à total

"As universidades só
terão condições de realizar
um trabalho digno a partir
do momento em que o Es-
tado se cons-cientizar da
importância de se investir
em educação", afirmou o
reitor da Unimontes, José
Geraldo de Freitas
Drumond. Para ele, a
destinação de 1% da receita
orçamentária corrente ordi-
nária do Estado às duas uni-
versidades é insuficiente. "É
preciso que se crie uma lei
especifica fixando um per-
centual definitivo de recur-
sos para as universidades",
concluiu o reitor.
Atuação - O vice-reitor da

implantação e desenvolvi-
mento da Uemg e da
Unimontes, correspon-
dendo a, no mínimo, 1%
da receita orçamentária
corrente ordinária do Es-
tado, que será repassa-
da em parcelas mensais
equivalentes a um doze
avos, no mesmo exercício.

Unimontes, Paulo César
Gonçalves de Almeida, ra-
tificou as palavras de
Drumond e acrescentou que
tanto a Uemg quanto a
Unimontes estão acima de
qualquer questão político-
partidária, e que o que re-
almente interessa é prestar
um bom serviço à popula-
ção. Gonçalves de Almeida
ressaltou ainda a importância
do Hospital Universitário Cle-
mente de Faria, em Montes
Claros, afirmando que a uni-
versidade extrapola seus limi-
tes, desenvolvendo um papel
de assistência à saúde da po-
pulação carente - papel que
segundo ele, é do Estado.

Foram aprovados quatro
requerimentos do deputado
Dimas Rodrigues (PMDB)
apresentados em reunião da
Comissão de Transporte,
Comunicação e Obras Públi-
cas, ontem, na Alemg. Os re-
querimentos solicitam ao se-
cretário de Estado de Trans-
portes e Obras Públicas pro-
vidências para o término
das obras dos aeroportos
das cidades de Janaúba,
Abaeté e Manga e um deles
solicita a construção de um
aeroporto em Espinosa.

Segundo o requerimen-
to, as obras dos aeropor-
tos de Janaúba, Abaeté e
Manga estão paralisadas
por falta de recursos fi-
nanceiros. A inexistência
do balizamento noturno e
de uma recepção para os
usuários nos aeroportos
dessas cidades vem sendo
motivo de reclamações e
colocando em risco a segu-
rança das aterrissagens.
No requerimento em que
solicita ao secretário de
Transportes e Obras Públi-

cas a construção de um
aeroporto em Espinosa,
Dimas Rodrigues destaca a
importância daquela cidade
na economia mineira. No
requerimento, o deputado
afirma ainda que a obra vai
contribuir para agilizar os
negócios da cidade com o
restante do Estado.
Presenças - Participaram
da reunião os deputados
Alvaro Antônio (PDT),
que a presidiu; Dinis Pi-
nheiro (PSD) e Wander-
ley Ávila (PPS).

Anderson Adauto
Presidente
José Braga
1LVicePresjdente
Durvai Ângelo
29-Vice-Presidente
Dilzon Meio
19-Secretário
Gil Pereira
22-Secretário

Antônio Júlio
Corregedor
Mauri Torres
Corregedor Substituto
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Da esquerda para a direita: José Geraldo de Freitas Drumond, reitor da
(inimontes; Paulo César Gonçalves de Almeida, vice-reitor da Unimantes;

e Paulo Gamo Dias, da Uemg

Investimentos em educação



Fernando Pimento e José Sílvio Marfins Torres; deputados Kongussu (PPS),
João Batista de Oliveira (PDT), Dimos Rodrigues (PMDB) e Paulo Piou(PFL)
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Política Agropecuária e Agroindustrial	 Política Agropecuária e Agroindustrial

Benefícios, funcionamento e alcance	Sudenor relata experiência mineira
do Banco da Terra sao discutidos	com Programa Cédula da Terra

Os benefícios e o alcan-
ce do Banco da Terra fo-
ram discutidos em audiên-
cia pública da Comissão de
Política Agropecuária e
Agroindustrial da Assem-
bléia Legislativa, ontem,
com a presença de diver-
sos convidados. O diretor
fundiário do Incra, Fer-
nando Pimenta, explicou
as finalidades e o funcio-
namento do Banco que, na
verdade, é um fundo des-
tinado à aquisição de imó-
veis rurais e à im-
plementação da infra-es-
trutura básica. Segundo
ele, o Banco da Terra já
está atuando em Estados
como Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná e
Goiás, por meio de convê-
nios, podendo até mesmo
ser feito um convênio di-
reto com consórcios de
municípios. Minas Gerais
ainda não apresentou o
pedido nem a proposta de
metas para participar do
Banco da Terra.
Terras devolutas - Fer-
nando Pimenta explicou
que o acesso à terra pelos
programas de governo
tem sidô, na sua maioria,
com terras públicas ou
devolutas, para projetos
de assentamento: Hoje, se-
gundo ele, 65% a 70% dos
projetos de assentamento
são fruto de apropriações;
5%, de aquisições; e 25%
a 30% são terras públicas
e devolutas arrecadadas
principalmente nas fron-
teiras do País. Pimenta
contou que o projeto do

Banco da Terra teve como
e-mbrião um programa
de crédito fundiário para
o trabalhador que já ti-
vesse algum envolvi-
mento concreto com a
produção, mas que não
tivesse acesso ao progra-
ma de Reforma Agrária
- o Cédula da Terra, que
começou há cerca de três

O diretor do Incra disse
que a previsão inicial era de
que o Banco tivesse R$ 1 bi-
lhão. Hoje, os recursos che-
gam a R$ 220 milhões, fruto
das parcelas de contas de
depósito não atualizadas
(contas inativas), títulos de
dívidas agrárias, dotações
orçamentárias de Estados e
municípios, entre outros.
Pimenta disse que as condi-
ções de financiamento são
de R$ 40 mil por família, em
um prazo de até 20 anos e
carência de até três anos e
correção pelo IGPI. Os en-
cargos financeiros variam
conforme os níveis de po-
breza da região, com limite
de rebate de até R$ 500,00.

anos, no Ceará, e teve ex-
periências também no
Norte de Minas e Vale do
Jequitinhonha, Mara-
nhão, Pernambuco e
Bahia. A expectativa, com
o Banco da Terra, criado
pela Lei Complementar
93/98, é consolidar e
transformá-lo em uma ex-
periência nacional.

Estrutura - A estrutura do
Banco da Terra é formada
por um Conselho Curador
- paritário, com participa-
ção de orgãos governamen-
tais e da sociedade civil -,
uma secretaria executiva, o
BNDES, um agente financei-
ro - que deverá ser o Banco
do Brasil, Banco do Nor-
deste ou o Banco da Ama-
zônia -, as unidades
conveniadas, os conselhos
estaduais e municipais e o
beneficiário. A unidade
conveniada - um órgão go-
vernamental ligado ao pla-
nejamento ou à agricultura
- deve apresentar um pro-
grama de reordenação
fundiária para o Estado.

O diretor de Coordena-
ção Executiva de Programas
da Sudenor, José Silvério
Martins Torres, falou sobre
a experiência mineira com
o Programa Cédula da Ter-
ra, implantado em 26 mu-
nicípios do Norte, do Vale
do Jequitinhonha, sendo
cinco do Noroeste do Esta-
do. Segundo ele, esses mu-
nicípios foram selecionados
de um total de 50 previstos,
tendo como critérios a exis-
tência de conflitos agrários,
a existência de sindicatos, o
nível de pobreza, a capaci-
dade técnica da Sudenor e
a cooperação e adesão das
prefeituras. Os 26 projetos
implantados em Minas re-
presentam um gasto de R$
4,652 milhões, em uma
área média de 894 hecta-
res, com custo médio de
R$ 204,00 por hectare, be-
neficiando em média 37
famílias por projeto. Se-
gundo Silvério, todos têm
natureza comunitária.
Terras públicas - Crispim
Moreira, do Grupo Especial
de Acesso à Terra (Geat),
vinculado à Secretaria
de Estado do Planejamento
e Coordenação Geral
(Seplan), lembrou que o
Banco da Terra tem o ob-
jetivo de adquirir terras e
perguntou qual seria a
parcela de terras nessa si-
tuação em Minas Gerais.
Segundo ele, o Estado
tem entre 10 a 12 milhões
de hectares de terras públi-
cas e devolutas não incor-
poradas ao sistema agro-
alimentar. Para ele, o Ban-
co da Terra tem um mode-
lo institucional bom e per-

tinente - ao prever a parti-
cipação da sociedade -, mas
deve estar associado com a
realidade do Estado. "Mi-

Na reunião, foi aprova-
do requerimento do depu-
tado João Batista de Oli-
veira (PDT), solicitando
que seja realizada uma au-
diência pública com o se-
cretário de Estado da Fa-
zenda, José Augusto
Trópia Reis, sobre a entre-
ga, para o Governo Fede-
ral, da Ceasa e da Casemg
como pagamento de dívi-
das. Entre os convidados
estão o secretário de Esta-
do da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, Raul
Belém; os diretores da
Ceasa e da Casemg, repre-
sentantes da Sociedade
Mineira de Agricultura, da
Associação de Produtores
de Hortifrutigranjeiros da
Ceasa e da Associação Co-
mercial da Ceasa.

Também foram apro-
vados mais três requeri-
mentos:

• Do deputado Dimas
Rodrigues (PMDB), solici-
tando que sejam marcadas
novas datas para a visita
que a Comissão vai fazer
a Monte Azul e Jaíba;

• Do deputado Márcio
Kangussu (PPS), solicitan-
do que seja definida nova
data, preferencialmente
em novembro, para a rea-
lização de audiência públi-
ca em Almenara, para ava-
liar as conseqüências do
fechamento de barreiras

nas Gerais deve olhar para
esse instrumento com
discernimento e capacidade
de priorizar", defendeu.

sanitárias do Estado,
notadamente sua repercus-
são no Norte de Minas,
dentro do programa de
erradicação da febre
aftosa;

o Do deputado Paulo
Piau (PFL), solicitando que
seja realizada reunião con-
junta com a Comissão de
Turismo, Indústria e Co-
mércio para discutir a exe-
cução do Sistema de Con-
trole Ambiental proposto
pelo Sindicato das Indús-
trias de Laticínios e Pro-
dutos Derivados do Esta-
do de Minas Gerais
(Silemg) e pela Organiza-
ção das Cooperativas do
Estado de Minas Gerais
(Ocemg) e aprovado pela
Fundação Estadual do
Meio Ambiente (Feam).

Presenças
A reunião foi presidida
pelo deputado João
Batista de Oliveira (PDT),
e contou, ainda, com o
participação dos
deputados Márcio
Kangussu (PPS), Paulo
Piou (PFL), Dimos
Rodrigues (PMDB), Jos e
Henrique (PMDB) e
Doutor Viono IPDT
Porticipcn oro do dbnt-s
epteentcnte de,

o so cio co e
coopeictoos, produtores
Lrois entro outros.

Condições de financiamento

Casemg e Ceasa



Reunião Conjunta

Aprovados pareceres favoráveis a
PL que altera carreira do MP

CPI dos Fundos

Relatório final pede ação judicial
contra ex-governador Azeredo

Participaram do ato os deputados
Edson Rezende (PSB), Poulo Piou	Representantes de entida-
(PFL), Mono José Houeisen (PT),	desligadas à educação e ao

Doutor Viana (PDT), Mono Tereza	serviço público promoveramLara (PT), Sargento Rodrigues (PL) e
Adelmo Carneiro Leão (PT).	, na Sala de Imprensa, com o
Estavam representadas os	apoio de diversos parlamen-

entidodes: Sinduemg, Andes/SN,	tares, o lançamento do FórumSinpro/MG, Apubh, DCE/Uemg,
	Permanente em Defesa da Uni-DA-FAE/Uemg, DA Guignord,

UNE, Sind-UTE, CUT/MG, Fórum	versidade do Estado de Mi-
Mineiro em Defeso do Escola	nas Gerais (Uemg), com a di-

Público e Frente Contra °	vulgação do Manifesto emDestruição dos Serviços Públicos	Defesa da instituição. A dire-
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Presenças
Compareceram à
reunião os deputados
Márcio Cunha
(PMDB), que a
presidiu, Doutor Viana
(PDT), Arlen Santiago
(PTB), Chico Rafael
(PSB), Ermano Batista
(PSDB), Eduardo
Hermeto (PFL), Ivo
José (PT), Antônio
Carlos Andrada
(PSDB) e Sebastião
Navarro Vieira (PFL)

As Comissões de Adnü-
nistração Pública e de Fiscali-
zação Financeira e Orçamer-
tária aprovaram ontem, em
reunião conjunta, pareceres de
l' turno favoráveis ao Projeto
de Lei (PL) 424/99, da Procu-
radoria-Geral de Justiça, que
altera o plano de carreira do
servidor efetivo do Ministério
Público do Estado de Minas
Gerais. Os pareceres opinaram
pela aprovação do projeto com
as emendas n°5 1 e 2, da Co-
missão de Constituição e Jus-
tiça. Tais emendas apenas al-
teram a redação de artigos,
sem modificar o conteúdo da
proposição. O deputado Dou-
tor Mana (PDT) foi o relator

Pela Comissão de Administra-
ção Pública; e na Comissão de
Fiscalização Financeira o pro-
jeto foi relatado pelo deputa-
do Ernano Batista (PSDB).
Conteúdo - O projeto altera o
plano de carreira dos servido-
res do Quadro Específico de
Provimento Efetivo do Minis-
tério Público e modifica o Qua-
dro Especial dos Serviços Au-
xiliares do Ministério Público,
estabelecendo correlação para
os símbolos de vencimento
dos cargos comissionados. O
PL trata, ainda, da transforma-
ção e extinção de cargos, além
de prever a incorporação de
vantagens pecuniárias - aos
vencimentos dos servidores.

tora da Seção Sindical
dos Docentes da Uemg
(Sinduemg), Lavínia Rodri-
gues, disse que a universida-
de está sendo ameaçada pelo
PL 453/99, que, segundo ela,
favorece o processo de
privatização da instituição.
Segundo ela, o projeto permi-
te que as fundações optantes
permaneçam na condição de
associadas àUemg sem serem
absorvidas pela instituição.
A conseqüência, segundo os
organizadores do Fórum, é
que as fundações receberão
recursos públicos e continu-
arão a cobrar pelo ensino.
Segundo a representante do
DCE/Uemg, a mensalidade
cobrada pelas fundações está
entre R$ 220,00 e R$ 380,00.

Os organizadores do
Fórum declararam que hoje 63
instituições de ensino privado
querem se associar à Uemg,

O objetivo é adequar a maté-
ria à Emenda Federal 19/98,
bem como cumprir o disposto
na Lei 12.993/98. Dentre ou-
tros pontos, o projeto estipula
um teto salarial para os servi-
dores equivalente a 90% da re-
muneração do procurador-
geral de Justiça, excluídos os
adicionais por tempo de ser-
viço. Com relação ao Quadro
Especial dos Serviços Auxilia-
res do IVIE a proposição de-
termina que os cargos nele
constantes serão extintos com
a vacância, gradativamente, a
partir da classe inicial, e a eles,
em nenhuma hipótese, dar-se-
ão substitutos, nos termos de
resolução do Tribunal.

para usarem a "grife", segun-
do disse o deputado Edson
Rezende (PSB). Em dois ca-
sos, os das fundações de en-
sino de Ituiutaba e de Pas-
sos, depois de preparado o
processo de absorção, o de-
creto foi revogado pelo Go-
verno. "As instituições foram
preparadas para a absorção
com dinheiro público, e o
processo foi suspenso", dis-
se Lavínia Rodrigues.

O deputado Edson Rezen-
de (PSB) anunciou que pediu
e foi aprovada pela Alemg a
formação de uma comissão
especial para avaliar a situação
da Uemg e das fundações de
ensino, nos últimos 10 anos. O
deputado Paulo Piau (PFL)
lembrou que a PEC 24/99, de
sua autoria, destina à Uemg
1% das receitas correntes do
Estado, o que dobraria o or-
çamento da Unimontes.

A CPI dos Fundos
aprovou ontem o relatório
final elaborado pelo depu-
tado Rogério Correia (PT),
que concluiu que a admi-
nistração anterior praticou
o desvio ilegal de transfe-
rências constitucionais (ar-
tigo 159 da Constituição
Federal). O documento
chegou à conclusão, ain-
da, de que houve desvio
de recursos e pede ação
no Judiciário contra o ex-
governador Eduardo
Azeredo. Votaram a favor
do relatório os deputados
Dinis Pinheiro (PSD),
Rogério Correia (PT),
Antônio Andrade
(PMDB) e José Milton
(PL) e contra os deputa-
dos Paulo Piau (PFL),
Mauro Lobo (PSDB) e
Alvaro Antônio (PDT).
Desvios - De acordo com
o relatório, foram desvia-
dos recursos do Fundo de
Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Va-
lorização do Magistério
(Fundef), vinculados aos
municípios, no valor de R$
43.570.974,33, "de imedi-
ata e obrigatória transfe-
rência às prefeituras". Por
isso, o relator decidiu tam-
bém pela apresentação de.
denúncia de crime ao Mi-
nistério Público contra o
ex-governador Eduardo
Azeredo (artigo 315 do
Código Penal) por ele ter
dado às verbas ou rendas
públicas aplicação diversa
daquela estabelecida em
lei e por improbidade ad-

ministrativa (artigo 10,
inciso XI, da Lei 8.429/
92), por liberar verba pú-
blica sem a estrita obser-

O relatório ainda suge-
re ao Executivo a revoga-
ção dos decretos nor-
mativos do Sistema único
de Tesouraria (conta úni-
ca); a não-aceitação, pela
Assembléia Legislativa, do
Parecer do Tribunal de
Contas do Estado pela
aprovação das contas do
Governo Eduardo Aze-
redo (exercício de 1998)
e sua conseqüente rejei-
ção; a aprovação, por
parte da Assembléia
Legislativa, do Projeto de
Lei (PL) 328/99, do de-
putado Márcio Kangussu
(PPS), que retira do Sis-
tema de Caixa único do
Estado os Fundos Esta-
duais e os recursos vincu-
lados ao Fundef; e que o

vância das normas perti-
nentes ou influir, de qual-
quer forma, para sua
aplicação irregular.

Poder Executivo Estadu-
al inicie negociações jun-
to ao Governo Federal
para a alteração dos cri-
térios de fixação do cus-
to unitário aluno/ano,
cumprindo-se o determi-
nado na legislação espe-
cífica do Fundef.
Medidas legais - Para
tanto, sugere o estudo de
medidas legais, caso ne-
cessário, para imple-
mentá-las. E recomenda
que se remetam as infor-
mações pertinentes rece-
bidas à Comissão Especi-
al, criada pela Assembléia
Legislativa, para verificar
os pagamentos efetuados
pela administração anteri-
or nos últimos meses do
exercício de 1998.

Lançado Fórum em Defesa da Uemg

Do esquerdo poro o direito: deputados José Milton (PL), Dinis Pinheiro
(PSD) e Rogério Correio (PT)

Revogação de decretos da conta única

-



AI INFORMA /quinta-feira-- 8	 AI INFORMA /quinta-feira - 9

Itens citados
Os itens que
receberam pedido
para serem excluídos
foram os seguintes:
1 -Tendo em vista os
fatos apurados, esta
CPI conclui que a
administração anterior
praticou o desvio ilegal
de transferências
constitucionais, (art.
159, CF/88) -
recursos do Fundef -
vinculados aos
municípios, no valor de
R$ 43.570.974,33,
de imediata e
obrigatória
transferência às
Prefeituras, nos termos
do § 9° do art. 3° da
Lei Federal n° 9.424,
de 1996;
2 - Conclui também
pela apresentação de
denúncia de crime ao
Ministério Público
contra o ex-
governador Eduardo
Azeredo (art. 315 do
Código Penal) por ter
este dado às verbas ou
rendas públicos
aplicação diversa
daquela estabelecida
em lei e por
improbidade
administrativa ( art. 10,
Inciso Xl, do Lei n°
8.429/92), por liberar
verbo pública sem o
estrito observância das
normas pertinentes ou
influir, de qualquer
forma, para sua
aplicação irregular;
4 - Sugere também a
não-aceitação, pela
Assembléia Legislativa,
do Parecer do Tribunal
de Contas do Estado
pelo aprovação das
contas do Governo
Eduardo Azeredo -
exercício de 1998 - e
sua conseqüente
rejeição

Comissão Especial para analisar indicação para Codevale

houve desvio	Aprovado nome de José Felipe Mota
Fundef	Coelho para direção da Codevale

CPI dos Fundos

Sobre o desvio dos re-
cursos do Fundef, o relató-
rio afirma que os R$
43.570.974,33 entraram na
Conta Única do Estado e,
ilegalmente, foram objeto
de desvio na aplicação, pois
pertencem tão-somente aos
municípios. "Não socorre a
administração anterior nem
mesmo a argumentação de
que o gasto com professo-
ras estaduais, em regime de
adjunção, prestando servi-
ços para a rede municipal,
ultrapassou aquele valor. A
lei não prevê compensação
de despesas e, sim, a trans-
ferência de recursos huma-
nos. Em nenhum momento
os municípios deveriam dei-
xar de receber imediata-
mente as .transferências
constitucionais. Transferido
o recurso, o município po-
deria ressarcir o Estado
pelo gasto com os professo-
res em adjunção", diz.

O relatório afirma que
os fundos passaram a inte-
grar a execução orçamentá-
ria como entidades
contábeis, sem personalida-
de jurídica, constituídos
pelo produto de receitas
específicas e elementos
patrimoniais que se vincu-
lam para a realização de
objetivos ou serviços deter-
minados. Diz que eles fo-
ram constituídos para
se promover a descon-
centração de recursos e es-
tão submetidos a normas
peculiares, caracterizando-
se como forma especial de
gestão na administração
pública. "O Estado vale-se
da criação de fundos para

arrecadar e destinar recur-
sos que permitam a ação go-
vernamental em áreas ou
setores específicos, nos quais
se deseja concentras a aten-
ção. Esta técnica de adminis-
tração e de aplicação de re-
cursos proporciona efetivas
condições de controle estra-
tégico em áreas selecionadas,
inclusive por parte do
Legislativo, quer dizer, por
parte da sociedade".
Interesses eleitorais - De
acordo com o relatório, o que
se verificou nos últimos me-
ses da administração anteri-
or foi o abandono desta téc-
nica em prol de interesses

Foram apresentadas
duas emendas, ambas re-
jeitadas pela Comissão. A
primeira, do deputado
Mauro Lobo, solicitava
que fossem excluídos do
parecer os itens 1, 2 e 4.
A segunda, do deputado
Paulo Piau, solicitava a
exclusão do item 2. Se-
gundo justificativa dos
deputados, o objetivo da
exclusão era não julgar
politicamente o ex-gover-
nador Azeredo. Eles ar-
gumentaram que, da for-
ma como foi elaborado,
o parecer condenava

• Azeredo e, com isso, re-
alizava um julgamento
que não correspondia ao
que foi apurado pela CPI,
ou seja, que não haviam
sido encontradas provas
que comprometessem
Azeredo a ponto de soli-
citar ao MP o início de

eleitorais, tendo ficado cla-
ro que as novas prioridades
para fins de pagamento par-
tiram diretamente do gover-
nador Azeredo. "Especifica-
mente, nenhum gestor dos
fundos teve conhecimento
de para onde foram envia-
dos os recursos financeiros
que lhe competia adminis-
trar, principalmente nos últi-
mos três meses da adminis-
tração, uma vez engolidos
pela conta única no sistema
de unidade de tesouraria.
Verifica-se, nesse período, o
total abandono dos planos,
do planejamento e das prio-
ridades nele fixadas".

ação contra o ex-gover-
nador.
Justificativa - O deputa-
do Mauro Lobo, ainda ao
justificar a sua emenda,
afirmou que a CPI não
teria cuidado de convo-
car o ex-governador a
prestar depoimento. O
relator, deputado Rogé-
rio Correia, afirmou que
isso somente não aconte-
ceu porque o ex-governa-
dor, através de deputa-
dos aliados, afirmou que
estaria bem representa-
do com o depoimento do
ex-secretário Marcos Pes-
tana, ouvido pela CPI.
Tanto Rogério Correia
quanto todos os demais
participantes da reunião
ressaltaram que em ne-
nhum momento a CPI
apontou que Azeredo ti-
vesse sé beneficiado dos
recursos desviados.

A Comissão Especial
formada para analisar a in-
dicação de José Felipe Mota
Coelho para o cargo de di-
retor-geral da Comissão
de Desenvolvimento do
Vale do Jequitinhonha
(Codevale), aprovou, após
sabatina ontem, o parecer
favorável do deputado
César de Mesquita (PMDB).
O deputado Agostinho
Silveira (PL) lembrou que é
dever da Assembléia
Legislativa inquirir pessoas
que vão ocupar cargos públi-
cos, procurar informações para
que a sociedade possa conhe-
cer quem compõe o Estado.
José Felipe Mota Coelho tem
42 anos e já foi prefeito do
município de Minas Novas,
no Vale do Jequitinhonha,
entre 1993 e 1996.
Revitalização do Jequiti-

Quando questionado
sobre a atuação de diver-
sos órgãos que também
atuam na região, como a
Sudenor, ele defendeu o
diálogo como a melhor
forma de interação. "Te-
-mos que conversar, discu-
tir questões como, por
exemplo, a falta d'água.
Precisamos resolver este
problema crucial", enfa-
tizou. A deputada Elbe
Brandão (PSDB) disse que
toda discussão tem que ser
madura em busca do de-
senvolvimento do Estado.
Para promover o desenvol-
vimento sustentável do
Vale, que, de acordo com

nhonha - O relator questio-
nou o indicado sobre quais
seriam suas ações para
revitalizar o Vale do
Jequitinhonha. José Felipe
apresentou seu plano de ação
na administração da Code-
vale. Segundo ele, a Comis-
são não possui nenhum pro-

o deputado César de Mes-
quita, é uma das regiões
mais degradadas ambien-
talmente, José Felipe pro-
pôs a reativação do pro-
grama de empresas comu-
nitárias e a promoção da
indústria moveleira.
Minas Novas - O deputa-
do Durval Ângelo (PT)
perguntou ao indicado
como foram analisadas as
contas do município de
Minas Novas, no período
em que foi prefeito. Ele
informou que as contas
foram entregues ao Tribu-
nal de Contas dentro do
prazo estipulado e que o
município firmou alguns

jeto em estudo ou em fase de
execução, com exceção da sua
atuação na área do artesana-
to, pois está desprovida de
um quadro técnicô, restan-
do a ela o papel de interlo-
cutora dos assuntos da re-
gião junto aos diversos or-
ganismos estatais.

convênios para calçamen-
tos e construções de redes
de esgoto. José Felipe dis-
se que foi feita uma de-
núncia, por seus adversá-
rios políticos, de que os
convênios não foram cum-
pridos e as contas não fo-
ram apresentadas. Mas,
segundo ele, a Secretaria
de Assuntos Municipais
fez uma auditoria no mu-
nicípio e comprovou a
prestação de contas. O
deputado Márcio Cunha
(PMDB) leu uma cópia do
relatório da Seam, que
diz que os recursos re-
passados foram satisfato-
riamente aplicados.

Do esquerdo paro o direito: deputados Paulo Pettersen (PMDB), César
de Mesquita (PMDB), Marcelo Gonçalves (PDT) e José Felipe Mofa

Coelho, sabatinado

Documento afirma que
na aplicação de verba di

Emendas rejeitadas

Atuação de órgãos na região

Presenças
Participaram da reunião
os deputados Marcelo
Gonçalves (PDT), que a
presidiu; César de
Mesquita (PMDB);
Agostinho Silveira (PL);
Eduardo Hermeto (PFL);
Alencar da Silveira
Júnior (PDT); Márcia
Cunha (PMDB); Sargento
Rodrigues (PL); Durval
Angelo (PT); Paulo
Pettersen (PMDB); a
deputada Elbe Brandão
(PSDB) e o indicado José
Felipe Mota Coelho
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Direitos Humanos	 Direitos Humanos

Deputados recebem denúncias de	Requerimentos solicitam providências à
violência praticada 1 or policiais

	 Secretaria de Segurança
A Comissão de Direitos

Humanos da Assembléia
Legislativa recebeu ontem a
reclamação de Andréa de
Freitas Novaes contra arbi-
trariedades e violência que
teriam sido cometidas por
policiais da Delegacia de
Tóxicos de Belo Horizonte.
Andréa disse que os polici-
ais estiveram na casa da so-
gra dela, no Bairro Alípio
de Melo, para prender o
cunhado, Adão Gonçalves
Felício, em carro desca-
racterizado, sem usarem
coletes ou identidade e
sem mandado de prisão,
após as 19 horas, no dia 13
de outubro. Segundo ela,
os policiais chegaram a
dar uma coronhada no seu
filho, de dois anos de ida-
de. A reclamação foi enca-
minhada à Ouvidoria de
Policia de Minas Gerais.

Vespasiano - Na mesma
reunião, uma Comissão de
Vespasiano reclamou contra
a violência de policiais mili-
tares contra manifestantes
que protestavam contra a
redução de 30% dos ônibus
daquele município. Segun-
do Elizabeth Batista dos

Rodrigues de Souza, morto na
125 Companhia do 22° Bata-
lhão de Policia Militar. Ele foi
preso por acusação de furto
e, entre as irregularidades
apontadas pela Ouvidoria,
está a de que ele não deve-
ria ter sido preso na Compa-
nhia, mas sim levado a uma
delegacia. Embora a PM ale-
gue que tudo foi um aciden-
te, o laudo afirma que ele foi
morto com arma de calibre 12,
o tiro foi disparado a uma dis-
tância de, no máximo, 10 cen-
tímetros e de cima para bai-
xo. O local foi desca-
racterizado - o sangue foi la-
vado - e, apesar da morte
instantânea, o corpo foi le-
vado para um hospital. A
Comissão aprovou requeri-
mento do deputado Marce-

Santos, Janete Aparecida de
Carvalho e Adriana Alves
Lana, várias pessoas fica-
ram feridas com a ação dos
policiais. As vítimas serão
encaminhadas para exame
de corpo de delito, e a
Ouvidoria vai acompanhar
o desenrolar do caso.

lo Gonçalves (PDT) em que
solicita a realização de uma
audiência pública para ob-
ter esclarecimentos sobre a
morte de Wilson Roberto
Rodrigues de Souza.
Requerimentos - Também
foram aprovados os seguin-
tes requerimentos da depu-
tada Maria Tereza Lara
(PT): solicitando que a Co-
missão visite a cadeia de
Ponte Nova para apurar
denúncias de tortura envol-
vendo gestantes naquela
unidade; solicitando a rea-
lização de audiência públi-
ca da Comissão para ouvir
os representantes do DER e
do Granbel sobre corte de
linhas intermunicipais da
Região Metropolitana de
Belo Horizonte.

Foram aprovados, ain-
da, nove requerimentos:

• RQN 776/99, do de-
putado João L eite (PSDB),
solicitando que seja enca-
minhado ofício à Secreta-
ria de Estado da Seguran-
ça Pública, pedindo provi-
dências para o caso de
Ricardo Machado, que ale-
ga ter comparecido ao 4°
Distrito da Policia Civil, em
atendimento a reclamação
de Elida Mara de Oliveira,
em que afirma que foi obri-
gado a assinar uma nota
promissória como paga-
mento de uma dívida com
a reclamante e que está
sendo ameaçado de morte
pelo delegado de polícia
daquela delegacia. Requer,
ainda, que a Secretaria in-
forme a Assembléia sobre
as providências tomadas;

• RQN 777/99, do de-
putado João Leite, solici-
tando que sejam pedidas à
Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública as provi-
dências legais cabíveis so-
bre a denúncia de desapa-
recimento do menor Paulo
César Gonçalves. Segundo a
denúncia, o menor foi preso
por policiais militares após ter
participado de um assalto a
um supermercado em Betim.
Requer, ainda, que a Secreta-
ria informe a Assembléia so-
bre as providências tomadas;

• RQN 778/99, do de-
putado João Leite, solicitan-
do ao comando-geral da
PM que tome as providên-
cias legais cabíveis sobre o
desaparecimento do menor

Paulo César Gonçalves;
o RQN 779/99, do de-

putado João Leite, solici-
tando que seja encaminha-
da à Ouvidoria de Policia,
para as providências cabí-
veis, denúncia apresenta-
da à Assembléia por
Edilson Francisco Jesuíno
contra o carcereiro Mar-
cílio Costa Gonçalves. Re-
quer, ainda, que a
Ouvidoria informe à As-
sembléia sobre as provi-
dências tomadas;

RQN 784/99, da Co-
missão de Direitos Huma-
nos, solicitando que seja en-
caminhado ofício ao gover-
nador do Estado, pedindo-
lhe audiência para os apro-
vados no último concurso
realizado pela Polícia Civil
do Estado, os quais já reali-
zaram seis meses de cursos
e treinamentos e ainda não
foram nomeados;

RQN 785/99, da Co-
missão de Direitos Huma-
nos, solicitando que se en-
caminhe ofício ao gover-
nador, solicitando o paga-
mento da indenização de-
vida aos herdeiros da Fa-
zenda Ferrugem, desapro-
priada há 56 anos e per-
tencente à família Abreu;

RQN 790/99, da Co-
missão de Direitos Huma-
nos, solicitando que seja
oficiado ao governador pe-
dindo providências no sen-
tido de se apurarem ime-
diatamente as agressões
sofridas pelos promotores
de Justiça nas dependên-
cias da Delegacia de Fur-

tos e Roubos, no último dia
24 de setembro, quando
realizavam vistoria naque-
la unidade policial, bem
como a punição dos res-
ponsáveis, inclusive o afas-
tamento de todos os poli-
ciais civis envolvidos;

RQN 791/99, da Co-
missão de Direitos Humanos,
solicitando que se transmita
moção de repúdio ao gover-
nador quanto às agressões
sofridas por membros do Mi-
nistério Público no dia 24 de
setembro;

RQN 792/99, da Co-
missão de Direitos Huma-
nos, solicitando que seja
encaminhado ofício ao se-
cretário de Segurança Pú-
blica pedindo proteção po-
licial imediata para a
vereadora Maria Imaculada
Dutra e para Geraldo Perígo-
lo e seus familiares, todos de
Manhuaçu, até que seja efe-
tivada a inscrição dos mes-
mos junto à Secretaria Na-
cional de Direitos Humanos.

Foi retirado de pauta, a
requerimento do deputa-
do Marcelo Gonçalves
(PDT),o Projeto de Lei (PL)
393/99, do deputado Sar-
gento Rodrigues (PL), que
acrescenta disposições à
Lei 11.404/94, que contém
normas de execução penal.
Presenças - Participaram
da reunião, presidida pe-
lo deputado João Leite
(PSDB), os deputados
Glycon Terra Pinto (PPB) -
vice-presidente; Marcelo
Gonçalves (PDT) e Maria
Tereza Lara (PT).

José Roberto de Resende (terceiro à esquerdo), ouvidor de Policio,
apresentou o coso de Wilson Roberto Rodrigues de Souza, morto em

companhia de batalhão do PM
O ouvidor de Policia, José

Roberto de Resende, acompa-
nhado de um delegado e um
perito, apresentou o laudo de
necrópsia de Wilson Roberto

Andréa de Freitos Novaes (primeiro à esquerdo), com o filho de dois
anos, que teria recebido uma coronhoda de policiais

Ouvidor relata morte de acusado de furto
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Seminário Legislativo
Projetos político-pedagógicos e
interdisciplinaridade em debate

Seminário Legislativo

Eleição direta para diretores de
escola foi tema de discussão

A subchefe do Departamento de Administração Escalar do Faculdade de
Educação da UFMG, Dalila Andrade Oliveira, afirmou que é necessário

repensar o papel o ser desempenhado pelos dirigentes de escalas

-

sattV0iinrLO 1egi 	--
Da esquerda paro a direita: Maria Stela Nascimento, da SEE; deputado

Antônio Carlos Andrada (PSDB) e Samira Zaidan, da UFMG

Participação da sociedade
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Representação
dos segmentos
Glouro Vasques salientou
que em Minas todos os
esforços têm sido
direcionados para o
construção de uma rede
democrático na escola
público, envolvendo a
democratização da estrutura,
com representação de todos
os segmentos escolares; um
mecanismo de consultas à
estrutura escolar; e a
transparência na tomada de
decisão. Na fase de debates,
Glaura Vasques e Dalilo
Andrade responderam o
diversas perguntas dos
participantes do seminário.
Muitas das perguntas
dirigidas a Glaura sobre
critérios de escolha de
diretores de escola não
foram respondidas, sob
argumento apresentado por
Glaura de que ela não
conhecia detidamente a
norma que trata do
concurso. Já Dalila Andrade
afirmou que, poro se pensar
a gestão democrática, deve-
se garantir, no mínimo,
condições materiais poro as
escolas

Do esquerdo poro o direito:
deputado Antônio Roberto (PMDB),
Dolila Andrade, deputado José
Milton (PL), Glauro Vosques, do
Conselho Estadual de Educação,
deputados Dalma Ribeiro Silva
(PSD) e Adelmo Carneiro Leão (PT)

A subchefe do Departa-
mento de Administração
Escolar da Faculdade de
Educação da UFMG, Dalila
Andrade Oliveira, afirmou,
ontem pela manhã, que a
eleição direta para direto-
res de escolas públicas de
Minas é uma grande con-
quista, mas é necessário re-
pensar o papel a ser desem-
penhado pelos dirigentes
das escolas. Ela participou
do debate sobre "Desafios
e Perspectivas da Educação
Pública em MG - Gestão
Democrática", integrante
do Seminário Legislativo
"Construindo a Política de
Educação Pública em Minas
Gerais". Os trabalhos foram
coordenados pelo deputa-
do José Milton (PL).
Gerentes de unidades - Na
avaliação de Dalila An-
drade, a autonomia dada às

Já a vice-presidente da
Câmara de Ensino Fundamen-
tal do Conselho Estadual de
Educação, Glaura Vasques de
Miranda, elogiou a realização
do seminário pela Assembléia

escolas sobrecarregou os
diretores, que não estavam
preparados para atuarem
como gerentes das unidades
de ensino, inclusive captan-
do recursos, ao invés de
apenas administrarem as
escolas. Em sua exposição,
ela fez uma análise das mu-

Legislativa e ressaltou que,
desde o Congresso Mineiro
de Educação, tem havido no
Estado boas experiências na
área de gestão democrática da
educação. Ela avaliou que nes-
sa área se avançou muito em
Minas, mas as estratégias pre-
cisam ser aprimoradas, sendo
que a gestão democrática não
foi implantada de forma ho-
mogênea em todas as regiões.

Para Glaura Vasques, a
eleição dos diretores das es-
colas e a escolha do colegiado
não esgotam a questão da par-
ticipação democrática. Segun-
do ela, é preciso que existam
outras formas de atuação no
dia-a-dia para garantir a ges-

danças implementadas no
País na área de educação
depois da ditadura militar.
A subchefe destacou as re-
formas educacionais im-
plantadas pelo governo do
Estado em Minas desde
1991, com o rompimento da
estrutura autoritária.

tão democrática. "Não adian-
ta eleger um diretor se ele,
após assumir o cargo, tiver
uma atuação autoritária",
exemplificou.
Educação continuada -
Glaura Vasques disse que
existem várias formas para
se buscar a gestão democrá-
tica, entre elas a educação
continuada, a medição do
tempo de trabalho coletivo
na escola e a existência de
modernos processos de co-
municação. Ela defendeu
também que a formação para
a cidadania deve ser amplia-
da, além da transparência na
gestão dá escola e do
colegiado.

A organização da educa-
ção pública foi o assunto do
segundo painel do Seminá-
rio Legislativo "Construin-
do a Política de Educação
Pública em Minas Gerais",
na manhã de ontem. Den-
tro do tema "Desafios e
perspectivas da educação
pública em Minas Gerais -
organização", os participan-
tes abordaram questões
como tempos escolares, pro-
jetos político-pedagógicos
de educação no meio rural,
educação indígena, educa-
ção infantil, educação de
jovens e adultos, educação
especial, currículos, inter-
disciplinaridade, trabalho
e cidadania, informática
na educação e educação
ambiental. Os trabalhos
foram coordenados pelo
deputado Antônio Carlos
Andrada (PSDB), e foram
expositoras a sub-secretá-
ria de Desenvolvimento
Educacional da Secretaria
de Estado da Educação,
Maria Stela Nascimento, e a
professora Samira Zaidan,
da Faculdade de Educação
da UFMG.
Escola inclusiva - Em sua
fala, Maria Stela Nascimen-
to disse que o maior desa-
fio que os educadores têm
pela frente é conseguir fa-
zer com que a escola não seja
excludente, mas, ao contrá-
rio, seja inclusiva, atenden-
do todos os segmentos da
sociedade. Ela disse que o
Estado tem se preparado
para absorver toda a de-
manda que, segundo a Lei
de Diretrizes e Bases da
Educação (LDB), cabe ao
Estado assumir, dando

educação de qualidade. Se-
gundo a sub-secretária, as
mudanças implementadas,
como no processo de es-
colha dos diretores esco-
lares, visam a uma nova
organização da escola. A

Maria Stela Nascimento
afirmou, ainda, que a soci-
edade passa por um proces-
so de grandes transforma-
ções, como a facilidade e
rapidez na obtenção de infor-
mações, e a escola tem que
acompanhar as mudanças. "A
escola tem que se estruturar,
em termos dos conteúdos que
vai trabalhar, a partir da reali-
dade vivida pelo aluno, a rea-
lidade que ele conhece. E, den-
tro da diversidade da cliente-
la, atender a sociedade da me-
lhor forma possível" analisou.
Escola para todos - Na opi-
nião da outra expositora,
Samira Zaidan, a organiza-
ção da escola deve ser re-
flexo das diretrizes gerais
da Secretaria de Educação,
que são a universalização da
educação, sob o lema "es-

partir de agora, os candi-
datos a diretor não farão
mais prova escrita; mas,
depois de eleitos, terão
que se submeter a cursos
para melhor desempenha-
rem suas atribuições.

cola para todos", e a mu-
dança da idéia do que seja
o currículo escolar. "A cons-
trução de uma escola para
todos não é tarefa apenas da
instituição escolar, mas da
sociedade como um todo",
argumentou. Para ela, na
medida em que há crianças
com "enorme dificuldade
para viver", a escola não é
capaz de resolver todos os
problemas, mas tem a obri-
gação de recebê-las. Para a
professora, a escola deve ser
um espaço que acolha a cri-
ança e o adolescente; e o
currículo deve ser pensado
numa perspectiva mais am-
pla, "porque hoje a escola
não é mais apenas matérias
e disciplinas; mas incorpo-
ra questões como cultura,
festas e outras".

Formas de gestão democrática



Seminário Legislativo

Profissional deve ser um educador
que ajude na formação dos jovens

C
-'

O Plenário do Assembléia ficou lotado durante os trabalhos do seminário
legislativo, que reuniu mais de 900 pessoas e teve 275 inscrições

institucionais

LDB e a municipalização
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A professora Samira
Zaidan, da Faculdade de
Educação da UFMG, lem-
brou que muitas crianças
vivem em condições de-
gradantes, morando com
os pais e irmãos em barra-
cos de um único cômodo
e emagrecendo no perío-
do de férias escolares. O
grande desafio, segundo
ela, é melhorar as condi-
ções de vida dessas crian-
ças e adolescentes. Outro
desafio é a formação do
profissional da educação,
para que seja um educador
capaz de ajudar na forma-
ção dos jovens.
Plenária final - O Seminá-
rio Legislativo "Construin-
do a política de educação
pública em Minas Gerais"
será encerrado hoje, com a
realização da plenária para
votação e aprovação do
documento final, a partir de
8 horas, no Plenário. O co-
ordenador será o deputado
Rogério Correia (PT), e o
encerramento dos traba-
lhos será feito pelo presi-
dente da Assembléia, de-
putado Anderson Adauto
(PMDB). Ontem à tarde,
três Grupos de Trabalho
discutiram os seguintes te-
mas: "Gestão Democrática da
Educação" (Grupo IV), "Pro-
jetos Político-Pedagógicos"
(Grupo V) e "Currículos,
interdisciplinaridade e temas
transversais" (Grupo VI).
Educação a distância - Os
participantes do seminário
ainda poderão conferir de-
talhes do projeto "Educação
para Cidadania a Distân-
cia", da Escola do Le-

gislativo, por meio da visi-
ta a estandes montados no
andar térreo (próximo à

A municipalização foi
um dos temas discutidos,
na última terça-feira (19), na
plenária do Seminário
Legislativo "Construindo
a política de educação
pública em Minas Ge-
rais". Embora a Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação (LDB) não cite
expressamente a palavra
"municipalização", o art.
10, no seu inciso II, suge-
re essa idéia quando diz
que "os Estados incum-
bir-se-ão de definir, com
os Municípios, formas de
colaboração na oferta de
ensino fundamental, as
quais devem assegurar a
distribuição proporcional
das responsabilidades, de
acordo com a população a
ser atendida e os recursos

Sala de Imprensa) e no Sa-
lão de Chá (andar SE, pró-
ximo ao Plenário).

financeiros disponíveis em
cada uma dessas esferas do
Poder Público."
Colaboração - Para o pro-
fessor Ricardo Quinteiro de
Mattos, no entanto, repre-
sentante da rede municipal
de Cataguases, a "mu-
nicipalização não está pro-
posta na LDB e, sim, um sis-
tema de colaboração entre
Estados e municípios que
pode se dar de várias ou-
tras formas". Mesmo reco-
nhecendo que alguns siste-
mas de ensino insistam em
promover a municipalização
como um sistema de parce-
ria, Quinteiro, que partici-
pou dos debates do seminá-
rio,	frisou	que	a
municipalização está previs-
ta apenas na lei anterior, a
n° 9.652, já revogada.

Reunião Ordinária (14 horas)
Parecer

Da Comissão Especial sobre a indicação, feito pelo
governador do Estado, do nome de Ronon Gouvea
Teixeira para a Presidência da Fundação 1V-Minas -
Cultural e Educativa

Parecer
Da Comissão de Justiça sobre a constitucionalidade do
PLC 12/99, do deputado Pastor George, que dispõe
sobre a política estadual de preparação do servidor
público ao se aposentar

RQN 389/99
Do deputado Mouro Lobo, em que solicita à Secretario
do Trabalho o envio a esta Coso do relatório sobre os
atendimentos prestados no exercício de 1999 àscrian-
ças e adolescentes portadores de deficiência ou neces-
sidades especiais, na faixa etária de O a 21 anos, cujo
renda familiar não ultrapasse a 5 solários mínimos

RQN 397/99
Da Comissão de Saúde, pedindo informações ao se-
cretário do Saúde sobre os critérios utilizados poro libe-
ração de verbas a hospitais privados, em particular as
destinados ao Instituto Maria da Glória Ferreiro Vareta,
da Fundação Cristiano Vareta

RQN 401/99
Do Comissão de Fiscalização Financeira, solicitando
informação ao presidente do Açominas sobre a alua-,
ção operacional dessa empresa em Ouro Bronco,
Congonhas, Conselheiro Lafaiete e Ouro Preto, de for-
ma que se possa avaliara impacto da determinação do
rateio do ICMS entre esses municípios

RQN 402/99
Da Comissão de Fiscalização Financeiro, em que pede
informação ao diretor-geral do Detron sobre os impac-
tos financeiros dos PLs 88/99, que institui parcelamento
de multas em airoso decorrentes de infrações de transi-
tono âmbito do Estado, e 162/99, que dispõe sobre
parcelamento de débitos com o IPVA

RQN 430/99
Da Comissão Especial do Cólera no Jequitinhonha,
solicitando ao chefe distrital da Copasa o envio à As-
sembléia do relatório detalhado das atividades realiza-
das por aquele órgão no combate ao cólera, constando
também sugestões aos governos municipal, estadual e
Federal poro resolução definitiva do problema

RQN 540/99
Do deputado Eduardo Hermeto, solicitando à Copaso
o levantamento dos credores com os quais a referido
empresa estava em atraso em 31 de dezembro de
1998, na forma que especifico

RQN 541/99
Do deputado Eduardo 1-lermeto, em que solicita infor-
mações ao secretário da Fazenda sobre o resultado
obtido com a implementação da Lei 13.243/99, de 23/
6/99, referente à concessão de anistia parcial de mul-
tas e juros aos contribuintes em débito com o Estado,
tendo em vista o término do prazo para a habilitação
ao benefício

Veto parcial
A Proposição de Lei 14.125, que estabelece os Diretri-
zes poro os Orçamentas Fiscal e de Investimento das
empresas Controladas pelo Estado para o exercício de
2000. Discussão em turno único (faixa constitucional)

PL 181/99
Do Tribunal de Justiça, que dispõe sobre o Justiça de
Paz. Votação em 1 °tumo (urgência)

PL339/99
Do deputado Dimos Rodrigues, que institui no Estado

de Minas Gerais o Dia do Santa Casa de Misericórdia.
Votação em turno único

PL 19/99
Da Bancada do Partido dos Trabalhadores, que dispõe
sobre a renegociação do acordo da divida do Estado de
Minas Gerais, autorizado pelas Leis 12.422/96 e 12.731/
97. Discussão em 1 °turno (urgência)

PL433/99
Da Comissão de Fiscalização Financeira, que aprova as
contas do governador do Estado de Minas Gerais refe-
rentes ao exercício de 1997. Discussão em turno único

PI. 405/99
Do deputado Paulo Piou, que institui  Comenda da Paz
Chico Xavier. Discussão em turno único

PL51O/99
Do deputado César de Mesquita, que crio a Medalha
Calmon Barreto. Discussão em turno único

PL 75/99
Do deputado Rogério Correia, que acrescenta inciso ao
art. 82 edá nova redação aoart. 85 do Lei 9.444, de 25/
11/87, que dispõe sobre licitações e contratos da admi-
nistração centralizado e autárquica do Estado. Discus-
sãoern 1°turno

PL 89/99
Do deputado Miguel Martini, que altera a Lei 12.919,
de 30/6/98, que dispõe sobre os concursos de ingresso
e de remoção nos serviços notariais e de registro, previs-
tos na Lei 8.935, de 18/11/94. Discussão em 1 °tumo

PI. 93/99
Do deputado Miguel Martini, que dispõe sobre a im-
plantação do projeto SIAFI-Cidadão

PL 119/99
Do deputado José Militão, que dá nova redação ao art.
l69daLei 7.109, de 13/10/77. Discussão em 1°lumo

PL152/99
Do deputado Fábio Avelar, que dispõe sobre a amplia-
ção do objetivo social da Copaso. Discussão em 1 'turno

PL157/99
Do deputado Ermano Balista, que dispõe sobre o paga-
mento da remuneração dos servidores públicos. Discus-
são em 1°tumo

PL 167/99
Da deputada Elaine Matozinhos, que institui normas
para o atendimento pelo SUS, nos casos que menciono.
Discussão em 1°turno

PL 169/99
Da deputada Elaine Matozinhos, que estabelece nor-
mas para fornecimento, no âmbito cio SUS, de
contraceptivos deernergência na rede estadual desoú-
de. Discussão em 1° turno

PL189/99
Do deputado Paulo Piou, que altera a Lei 12.735, de 30/
12/77, que dispõe sobre o IPVA. Discussão em ]'turno

PL 197/99
Do deputado Alberto Bejani, que concede pensão es-
pecial aos dependentes do ex-cabo PM Volério dos San-
tos Oliveira. Discussão em 1 'turno

PL209/99
Do deputado Alvaro Antônio, que reconhece corno es-
tância hidromineral a localidade de Bom Jardim - Fa-
zendo Esperança, no Município de Mário Campos. Dis-
cussãoem 1°turno

PL302/99
Do deputado Sebastião Nova rro 'fieira, que dispõe so-
bre o reconhecimento de localidade como estância
hidromineral. Discussão em ]'turno

PI. 357/99
Do deputado Chico Rafael, que
torna obrigatória o inclusão do
estudo referente à dependên-
cia química em disciplinas cons-
tantes do currículo escolar de
1° e 2° graus elaborado pela
Secretaria da Educação. Dis-
cussão em 1° turno

PL 374/99
Da deputada Maria Tereza Lora,
que define o conceito de pes-
soa portadora de deficiência
física para fins de concessão de
benefício, prioridade e equipa-
ração de oportunidades sociais
no âmbito do Estado de Minas
Gerais, conforme especifica.
Discussão em 1°iumo

PL 130/99
Do deputado Dalrno Ribeiro Sil-
va, que estabelece a
obrigatoriedade de notificação às
Câmaras Municipais quanto a re-
passes de recursos financeiros es-
taduais para os respectivos muni-
cípios. Discussão em 2°Iumo

PI. 16/99
Dos deputados Rogério Correia e
Maria José Haueisen, que dis-
põe sobre a criação da Brigada
Voluntária de Incêndio. Discus-
são em 2° turno

PL 28/99
Da deputada Maria José
Haueisen, que declara a Cacho-
eira do Tombo da Fumaça
património paisagístico e turístico
do Estado de Minas Gerais. Dis-
cussãoem 20 turno

PL 84/99
Do deputado João Leite, que
ocrecenta parágrafo ao art. 1°
da Lei n°13.054, de 23/12/98,
que dispõe sobre o transporte
de preso provisório. Discussão
em 2° turno

PL 104/99
Do deputado João Batista de
Oliveira, que institui a obri-
gatoriedade de mensagem aos
portadores de deficiência audi-
tiva no propaganda oficial. Dis-
cussão em 2° turno
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Assista hoje, a	dos 8k ao
Seminário Legislativo -
Construindo a Política de
Educação Pública em MG.
Plenária Final, votação e
aprovação do documento final.
Eas 79h, também ao vivo,
confira o Fórum - Políticas
Macroeconômicas Altera ativas
para o Brasil: Os novos atores
no mundo.
7h30 - Repórter Assembléia -
Reprise do RepórterAssembléia de
4° feira.
8h -Seminário Legislativo:
Construindo a Política de
Educação Pública em MG (AO
VIVO) -Plenária Final: Votação e
Aprovação do Documento Final.
12h40 - Repórter Assembléia
- Reprise do RepórterAsembIéia
de4°feim.
13h10 -Assembléia Debate -
Reprise do programo que discute as
penas alternativas para presos em
Minas.
14h20 -Plenário (AO VIVO) -
Reunião deliberativa com pronunci-
amentos, debates e votação de
—os.
16h30 -Conferência Pública
"Conflito, fome e segurança
alimentar e nuhicional em
países de língua portuguesa"
(18/10).
18h -RepórterAssembléia
1°edição -Noticiáno do que
acontece na Assembléia e a
repercussão dos principais fatos
políticos do Estado.
18h30- Em Pauta - Entrevista
como deputado Sargento Rodrigues
(PL) e Elba Brandão (PSDB) sobra
projetas de suas autorias.
19h -Fórum: Políticas
Macroeconômicas Alternativas
para o Brasil - Os novos atores
do mundo (AO VIVO) - 'A China
chego ao futuro" (Fui Mengzi);
América Latina entre a sobêronia e
oALC.' (Luiz GonzalezSousa).
22h - Repórter Assembléia
2°edição - Noticiário do que
acontece no Assembléia e a
repercussão dos principais fatos
políticos do Estado.
22h30 -'Visão Parlamentar -
No programa de hoje, os deputados
João Leite (PSDB); Mana José
Haueisen (P1); e Agostinho Silveira
N.
23h - Parecer das Comissões -
Balanço da Comissão de Política
Agropecuário eAgroindusttial que
discute os beneficias do Bancado
Terra além de outros assuntos
pertinentes  Comissão.
Oh -RepórterAssembléia -
Reprise do 2°ediçãodo Repórter
Assembléia.
0h30 -Encerramento.

8 horas
Seminário Legislativo "Construindo o política de edu-
cação pública em Minas Gerais" (Plenário) - dis-
cutir e votar o documento final do evento. A co-
ordenação dos trabalhos será do deputado Ro-
gério Correia (PT). O presidente da Assembléia,
deputado Anderson Adauto (PMDB), fará o en-
cerramento do seminário

Çh3ømin
• Comissão Especial para, no prazo de 60 dias,

procedera estudos sobre as operações de finan-
ciamento realizadas com recursos do Fundo
SOMMA (Programa de Saneamento Ambiental,
Organização e Modernização dos Municípios)
(Plenarinho IV) - eleger o presidente, o vice-presi-
dente e designar o relator

• Comissão de Saúde (Auditório) - avaliara corte no
repasse de verbas do Sistema único de Saúde (SUS)
em Minas Gerais. São convidados o secretário
de Estado da Saúde, Armando Costa; Renilson
Rehem de Souza, do Ministério da Saúde; João
Gualberto, do Conselho de Secretários Execu-
tivos dos Consórcios de MG; Elcio Dias, do
Conselho de Secretários Municipais de Saú-
de; o secretário de Saúde de BH, Marílio
Malogutti Mendonça; e prefeitos e secretários
municipais de Saúde de Perdões, Santa Antô-
nio do Monte, Lagoa da Prata, Candeias, São
Francisco de Paula, Pinhum-í, Estrela do
Indaiá, Doresópolis, São Roque de Minas,
Vargem Bonita, Divinópolis, ltaúna, Carmo do
Cajuru, Igaratinga, Itapecerica, ltatiaiuçu,
Iguatama, Arcos, Moema, São Sebastião do
Oeste, Perdigão, São Gonçalo do Pará, São
Sebastião do Oeste, Carmo da Mata,
Medeiros, Nova Serrana, Pains, Pedra do
Indaiá, Serra da Saudade, Tapiraí, Araújos, Ar-
cos, Bambuí, Bom Despacho, Córrego Danta,
Córrego Fundo, Dores do Indaiá, Estrela do
Indaiá, Conceição do Pará, Formiga,
Igarotinga, .Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro
Ferreira, Luz, e Martinho Campos

10 horas
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho til) -

discutir e votar parecer sobre proposições su-
jeitas à apreciação do Plenário, entre elas:
Recurso 3/99, do deputado Hely Tarquínio
(PSDB), que requer recurso da Decisão da Pre-
sidência, proferida por Decisão Normativa n°
6, em resposta à questão de ordem suscitada
pelos deputados Sebastião Navarro Vieira
(PFL) e Hely Tarquínio (PSDB); PLC 15/99, do
deputado Paulo Pettersen (PMDB), que dá nova
redação ao parágrafo 11 do artigo 136 da Lei
5.301/69, que contém o Estatuto do Pessoal
da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais;
Pi- 541/99, do deputado Anderson Adauto
(PMDB), que altera dispositivo da Lei 6.265/73,
que dispõe sobre a Loteria do Estado de Minas Ge-
rais; PI. 545/99, da Comissão de Direitos Huma-
nos, que determina o pagamento de indenização à
vitima de crime de tortura praticado por agente do
Estado; Pi- 613/99, do deputado Antônio Júlio
(PMDB), que acrescenta artigos à Lei 13.163/99,
que promove a adequação da Lei Orgânica do
Iplemg às normas constitucionais

l3h3Omin
• Visita do cônsul-geral da Alemanha no Rio de Janei-

ro, Guido Heymer, que estará acompanhado do côn-
sul honorário da Alemanha em Minas Gerais, Hans
Kampik (Salão Nobre) - os assuntos em pauta são
"O Encontro Econômico Brasil/Alemanha", que vai

ser realizado entre os dias 7 e 9 de novembro,
com a participação de 300 empresas alemãs, li-
derado por Axel Gerlach, secretário do Estado no
Ministério da Economia da República Federal da
Alemanha

14 horas
Reunião Ordinária (Plenário)

l4h3Omin
• Comissão Especial da Mercedes-Benz (Plenarinho

III) - ouvir o presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos de Juiz de Fora, José Meireles Filho,
que formulará denúncia sobre o possível rompi-
mento do acordo firmado entre a Mercedes-Benz
e o Estado de Minas Gerais

15 horas
• Entrevista coletiva (Sala de Imprensa) - com o econo-

mista e diretor do Instituto Contemporâneo de Rela-
ções Internacionais da China, Fui Mengzi, e o profes-
sor de Relações Internacionais da Faculdade de Ciên-
cias Políticas da Universidade Autônoma do México,
Luiz Gonzalez Sousa. Eles participam hoje do 5° evento
do Fórum de Políticas Macroeconômicas Alternativas
paro o Brasil, promovido pela Alemg e Governo de
Minas. Fui Mengzi vai falar sobre "A China chega ao
futuro", tratando do impacto da globalização nesse
mercado; o professor Sousa falará sobre "A América
latina entre a soberania e o Alca"

• Comissão de Redação (Píenarinho 1) - discutir e votar
pareceres sobre proposições em fase de redação final

• Comissão Especial criada para emitir parecer so-
bre o Veto Total à Proposição de Lei 14.170 (Ex- Pi-
10/99, do deputado Dilzon Meio (PTB), que autori-
za o Poder Executivo a doar ao município de Varginha
o imóvel que especifica) (Plenarinho III) - eleger
presidente e vice-presidente e designar o relator

19 horas
• Fórum de Políticas Macroeconômicas Alternativas

para o Brasil/5° evento (Plenário) - o tema é "No-
vos atores no mundo". A abertura será feita pelo
presidente Andersan Adauto (PMDB). Os exposi-
tores são Fu Mengzi, que falará sobre "A China
chega ao futuro", e Luiz Gonzalez Sousa, que fala-
rá sobre "A América Latina entre a soberania e o
Alca". Os debatedores são Carlos Alberto Teixeira
de Oliveira, economista e diretor-presidente do
Jornal "Mercado Comum"; e Cristina Vilani, pro-
fessora de Ciência Política do Departamento de
Sociologia do PUC/Minas. O mediador será apre-
sidente do Banco de Desenvolvimento de Minas
Gerais, José Pedro Rodrigues de Oliveira

1 9h30min
• Audiência pública da Comissão de Fiscalização

Financeira e Orçamentária (Sede do Conselho
Regional de Desenvolvimento Industrial, em Pa-
tos de Minas/Av. Olegário Maciel, 12)-debatera
Pi- 51/99, do deputado Sebastião Navarro Vieira
(PFL), que cria o Código de Defesa do Contribuin-
te do Estado de Minas Gerais. São convidados o
prefeito de Patos de Minas, Elmiro Nascimento; o
presidente do Sindifisco, José Aparecido de Pádua;
o presidente da Affemg, Geraldo Brinatti; e
Adalgizo Maria da Silva, da CDL/BH

Espaço Político Cultural
114h30min a 116h30min
• Reunião preparatória do Fórum Mineiro do Idoso

(Teatro) - cessão de espaço
21 horas
• Show "Asas Invisíveis", de Beto Alves (Teatro) (in-

gressos a R$ 5,00)


